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DECRETO Nº 14.833/2023  

Modifica o Decreto Municipal nº 12.634, de 26 de abril de 2017, para prever sorteio 

de prêmios para organizações da sociedade civil indicadas por tomadores de serviços 

do Município.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento no disposto no art. 66, inciso III, da Lei Orgânica do Município, nos arts. 73-

B, 73-C e 186, §1º, da Lei nº 2.597, de 30 de setembro de 2008,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1º. Fica alterado o art. 2º do Decreto nº 12.634, de 26 de abril de 2017, que passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 2º O incentivo a que se refere o art. 1º consistirá:  

I - na possibilidade de utilização pelo tomador de serviços do crédito proveniente de 

parcela do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN devido ao Município, 

incidente sobre o serviço acobertado por NFS-e e devidamente recolhido aos cofres do 

Município de Niterói, para abatimento do IPTU incidente sobre imóveis do tomador do 

serviço ou de terceiros que ele indicar, localizados no território do Município de Niterói, 

na forma estabelecida neste Decreto,  

II - na possibilidade de participação em sistema de sorteio de prêmios, na forma 

estabelecida em Resolução editada pela Secretaria Municipal de Fazenda.  

III – na possibilidade de indicação, pelo tomador de serviços, de organização da sociedade 

civil estabelecida no Município, que atue nas áreas de educação, saúde, assistência social, 

meio ambiente ou direitos humanos, e previamente credenciada junto à Prefeitura 

Municipal de Niterói para participação em sorteio de prêmios, na forma do inciso II.  

Art 2º. Fica incluído o art. 12-A, no Decreto nº 12.634, de 26 de abril de 2017, com a 

seguinte redação:  

“Art. 12-A. O sorteio de prêmios referido no art. 2º, III, será regulamentado em Resolução 

da Secretaria Municipal de Fazenda, observadas as seguintes diretrizes:  

I – A indicação, pelo tomador de serviços, da organização da sociedade civil, dependerá 

de credenciamento prévio, mediante publicação de edital de chamamento em que se 

comprove a atuação da entidade em seus objetivos institucionais;  

II – A instituição receberá um número da sorte para cada nota fiscal recebida pelo tomador 

de serviços que a tenha indicado;  



 
III – O sorteio das organizações da sociedade civil será independente do sorteio de 

prêmios que contemplará os tomadores de serviços, na forma do regulamento.  

§1º Para os fins deste decreto, considera-se organização da sociedade civil aquela definida 

como tal nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  

§2º A organização da sociedade civil, qualificada nos termos do §1º, deve possuir 

expressamente, em seu ato constitutivo, objeto e/ou finalidade específica de atuação ou 

prestação de serviços em pelo menos uma das áreas dentre assistência social, educação, 

saúde, meio ambiente e direitos humanos.  

§3º. A organização da sociedade civil deverá apresentar, no ato do credenciamento:  

I – Cópia do ato constitutivo consolidado devidamente registrado no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas;  

II - Ata da última assembleia de eleição devidamente registrada;  

III - Cópia da identidade do(s) representante(s) da pessoa jurídica;  

IV - Procuração específica, caso o requerente do credenciamento não seja sócio ou 

diretor;  

V - Comprovante de inscrição no CNPJ;  

VI - Segunda via do Alvará Municipal ou do Certificado de dispensa.  

VII - Termo de compromisso de uso do recurso eventualmente recebido no atendimento 

às finalidades da instituição. 

§4º. As organizações da sociedade civil que forem contempladas no sorteio deverão 

comprovar, no prazo de 180 dias do recebimento do recurso, a efetiva aplicação do valor 

do prêmio em suas finalidades.  

§5º. O cadastramento das instituições que não apresentarem a documentação prevista no 

§3º ou que não se enquadrarem no conceito de organização da sociedade civil definido 

no §1º será negado.  

§ 6º. O credenciamento referido no art. 12-A, inciso I, terá validade para sorteios 

realizados em até 2 (dois) anos após a publicação do respectivo edital.  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, EM 28 DE ABRIL DE 2023.  

MILTON CARLOS LOPES – PREFEITO EM EXERCÍCIO 


